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No Brasil, se antes não havia um marco regulatório definido 
sobre tais e ainda era incipiente o número concreto de compras 
públicas inovadoras, agora em 2025 já posso asseverar que 
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tornando-o mais palpável para a sua operacionalização pelos 
agentes públicos e privados.
Não é crível que a inovação no ambiente público não encontre 
eco, até porque o Estado é o maior comprador. Ele precisa usar 
o seu poderio para direcionar e induzir a inovação por meio da 
ferramenta da contratação em sua política pública econômico-
-social. 
Diante desse cenário, o leitor encontrará subsídios para compre-
ender o que é compra pública inovadora, estudar o ambiente 
normativo comparado com a União Europeia e assimilar os 
excepcionais procedimentos existentes para viabilizá-la no Brasil 
sob o prisma da Lei nº 14.133/2021, da Lei Complementar nº 
182/2021 e de outras leis pertinentes.
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